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1 - ENQUADRAMENTO

O presente Código de Conduta tem como finalidade estabelecer um

conjunto de princípios, deveres e regras gerais de natureza ética que devem 

reger a conduta de todos os Colaboradores do GRUPO ALVES RIBEIRO 

(EMPRESAS DO SECTOR NÃO FINANCEIRO) no desempenho das 

respetivas funções, nos diversos setores e contextos geográficos, em 

conformidade com os valores fundamentais que integram a cultura de

gestão  do  Grupo,  de  forma  coletiva  e  homogénea.

Por GRUPO ALVES RIBEIRO (EMPRESAS DO SECTOR NÃO FINANCEIRO) 

(adiante também designado por Grupo Alves Ribeiro ou Grupo) entende-se

o conjunto de empresas que se encontram em relação de grupo ou de

domínio societário com a Alves Ribeiro, S.A., empresa esta fundadora do

Grupo e que não estão abrangidas pelo Regime Geral das Instituições

de Crédito e Sociedades Financeiras e/ou sujeitas à supervisão do Banco

de Portugal e/ou da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM).

A elaboração deste Código funda-se num conjunto de instrumentos 

normativos no âmbito da prevenção da corrupção, como sejam a Resolução    

do Conselho de Ministros n.º 37/2021 de 06/04 (Estratégia Nacional 

Anticorrupção 2020-2024), o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9/12 (cria o 

MENAC e aprova o regime geral de prevenção da corrupção - RGPC), o 

Código Penal, a Lei 83/2017 de 18/08 (Medidas de combate ao 

branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo), a Lei 58/2020, de 

31/08 (Transpõe a Diretiva relativa à prevenção da utilização do sistema 

financeiro para branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo)            

e a Lei 93/2021, de 20/12 (Regime geral de proteção de denunciantes).

Por se tratar de um documento de enquadramento e de apoio à ação do           

Grupo e fundado num conjunto de normas, o seu conteúdo será 

periodicamente  revisto  e  adaptado.
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2 - O  GRUPO  ALVES  RIBEIRO

A Alves Ribeiro, Lda foi fundada em 1941,  

por Artur Fernandes Alves Ribeiro, na           

área de construção civil e obras públicas, 

tendo como base uma firma que já          

existia desde 1931, em nome individual

do  seu  fundador. 

A Alves Ribeiro, Lda foi ganhando   

algumas das obras mais emblemáticas

da cidade de Lisboa, como a construção  

do Laboratório Nacional de Engenharia 

Civil de Lisboa; Estádio do Benfica;  

Estádio Universitário; o Estádio de 

Alvalade; o Estádio do Belenenses; o 

Externato de  S. João de Brito; a sede da 

Fundação Calouste Gulbenkian;  a 

Universidade Católica de Lisboa e diversas estações do Metropolitano de 

Lisboa, num contexto mundial de início da Guerra fria, criação da Nato, 

assinatura  do  Pacto  de  Varsóvia  e  Guerra  do  Ultramar.

Na sequência de uma primeira fase a trabalhar com o seu Pai, Vitor Silva 

Ribeiro e José Pais Alves Ribeiro (filhos do fundador), dão continuidade à 

gestão  da  Alves  Ribeiro  Lda  a  partir  do  início  da  década  de  70.

No início dos anos 80 inicia-se a construção das Amoreiras, onde se            

integra  o  primeiro  grande  Centro  Comercial  de  Portugal.
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2.1. O desenvolvimento do GRUPO ALVES 

RIBEIRO 

Em 1983, foi criada a empresa Mundicenter,  

com o objetivo de desenvolver a área de           

negócio dos centros comerciais, que são hoje:           

o Amoreiras Shopping Center; o Spacio

Shopping; Oeiras Parque; o Braga Parque; o

Strada Shopping & Fashion Outlet; o Campus

de S. João; o Arena Shopping e o Fórum  Aveiro.

A empresa Alrisa, criada em 1987, desenvolve    

a sua atividade de promoção e gestão de  

imóveis em regime de arredamento e venda de 

habitação, escritórios, lojas, parques  de  estacionamento  e  em  novos  

projetos  no  ramo  imobiliário.

O mais recente projeto imobiliário do Grupo Alves Ribeiro é a Quinta do    

Pinhão, integrada na rede Natura da União Europeia. A Quinta do Pinhão, 

próxima da Aroeira, integra a cidade e a natureza num projeto de

referência,  com  uma  arquitetura  de  linhas  modernas.

Criado em 1997, o Banco Invest, posiciona-se como uma instituição  

financeira, exclusivamente dedicada à satisfação das necessidades dos 

Clientes, particulares, empresas ou institucionais, em todos os produtos 

financeiros que se afastam do relacionamento bancário de rotina e

requerem maior envolvimento, propondo soluções que a banca tradicional, 

com uma oferta mais padronizada, não está vocacionada para oferecer.            

O Banco Invest desenvolve a sua atividade nas áreas de Corporate           

Finance,  Private  Banking,  Corretagem  e  Crédito.
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O Colégio Pedro Arrupe, situado em Lisboa, no Parque das Nações, foi 

concebido e construído em 2009 e é gerido pelo Grupo Alves Ribeiro. 

Inspirado pela experiência e pela atualidade da Pedagogia Inaciana, o 

Colégio propõe um modelo de ensino e de aprendizagem inovador de 

grande rigor académico, científico e humanista.

A internacionalização do Grupo Alves Ribeiro iniciou-se no ano de 2006,

com a constituição de uma empresa de construção em Angola –

a Construções ARC, S.A., a que se seguiram a criação de sucursais do            

Grupo no Brasil em 2012, de sucursais e filiais em França a partir de 2013,

de  sucursal  no  Paraguai  em  2017  e  de  sucursal  Cabo  Verde  em  2023 e 

a constituição de uma sociedade subsidiária (filial) no México em 2025.
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Prosseguindo o objetivo estratégico de diversificação de actividades, o 

Turismo surgiu como um prolongamento natural da gestão imobiliária, sendo 

a mais recente aposta do Grupo a construção e exploração do            Hotel  

Lumen  Lisboa  que  abriu  portas  em  2021.

O Grupo Alves Ribeiro intervém assim em 6 áreas de atividade: 
Construção Civil, Promoção Imobiliária, Centros Comerciais, Banca, 

Educação  e  Turismo.
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3 - VALORES

Os nossos valores fundamentais são parte integrante das nossas relações 

com os nossos Clientes, Parceiros e com os nossos Colaboradores e são 

comuns a todas as empresas que compõem o Grupo independentemente          

do  setor  de  atividade.

Ao longo de 90 anos de atividade, o Grupo Alves Ribeiro desenvolveu e 

consolidou uma forte cultura de gestão, que assenta em quatro valores 

fundamentais: responsabilidade; empenhamento, rigor e desenvolvimento.

- Responsabilidade

A atuação do Grupo nos vários setores de atividade pauta-se por critérios

de transparência, integridade e de responsabilidade nas suas vertentes

económica,  social  e  ambiental.

Comprometemo-nos a gerir os nossos recursos de forma a evitar

desperdícios e a fazer investimentos conscientes, prestando contas de

forma transparente, a promover ações que geram impacto positivo na

vida dos Colaboradores do Grupo e na sociedade em geral e a desenvolver

boas práticas orientadas para redução da emissão de poluentes, incentivo

da  reciclagem  e  orientação  consciente  de  resíduos.

É este compromisso que possibilita melhores resultados a longo prazo,

mantém a solidez financeira do Grupo e garante, simultaneamente, a

sustentabilidade  e  crescimento  da  nossa  atividade  no  futuro.

- Empenhamento

Cada empresa é feita de pessoas, pelo que Investimos no desenvolvimento

das capacidades e competências dos nossos Colaboradores e
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proporcionamos um ambiente de trabalho seguro, confiável, saudável

e justo, no sentido de assegurar que todos os nossos Colaboradores            

tenham oportunidades de sucesso e de crescimento baseadas no mérito.

A igualdade e o respeito são fundamentais, pelo que promovemos a 

diversidade  e  inclusão. 

A discriminação, o assédio e a retaliação, sob qualquer forma, são práticas 

proibidas.

Os Colaboradores têm, por outro lado, a responsabilidade de garantir que

a sua conduta seja consistente com os valores defendidos pelo Grupo, a        

fim  de  salvaguardar  a  imagem  e  a  reputação  do  Grupo  Alves  Ribeiro.

- Rigor

A gestão do Grupo pauta-se por critérios de ética, transparência, prudência

e cumprimento de toda a legislação e regulamentação aplicável aos setores

de  atividade  em  que  atua.

A informação financeira e de gestão transmitirá de forma fiel, atual,

completa e verdadeira, a situação patrimonial do Grupo, os seus resultados

e  responsabilidades,  bem  como  as  políticas  adotadas.

- Desenvolvimento

O crescimento sustentado do GRUPO ALVES RIBEIRO ao longo da sua

história deve-se em larga medida ao estabelecimento continuado de objetivos

ambiciosos, à atitude arrojada e empreendedora dos nossos gestores e à

constante  procura  de  novas  oportunidades  e  modelos  de  negócio.

Nesse processo de crescimento e desenvolvimento do Grupo é essencial

que todos os nossos Colaboradores participem ativamente no mesmo,

num clima de confiança, abertura e apoio mútuo, construindo uma cultura

empresarial  que  privilegie  o  crescimento  humano  e  organizacional.

O desenvolvimento empresarial e humano faz parte do ADN do GRUPO.
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4 - ÂMBITO  DE  APLICAÇÃO

O presente Código aplica-se a todos os membros dos órgãos sociais, às 

pessoas vinculadas por contrato de trabalho ou outro vínculo jurídico com 

quaisquer empresas do Grupo, independentemente da natureza das         

funções exercidas, do posicionamento hierárquico ou funcional, mandatários   

e demais pessoas que assumam funções de representação da empresa,

os  quais  serão  conjuntamente  designados  por  “Colaboradores”.

5 - PRINCIPIOS  GERAIS

Por forma a apoiar os Colaboradores do Grupo na aplicação dos valores  

acima enunciados no exercício das suas funções, foi adotado o presente 

Código de Conduta, que institui os princípios e regras de conduta que          

devem obrigatoriamente ser observados por todos os Colaboradores, 

constituindo assim um referencial na atuação destes, fomentando uma 

imagem de responsabilidade, rigor, integridade e confiança a todos os

que  se  relacionam interna  e  externamente  com  o  GRUPO.

As relações entre trabalhadores devem basear-se, nomeadamente, na 

lealdade, respeito mútuo, entreajuda, partilha de informação e conhecimento, 

evitando-se todos os comportamentos que possam afetar negativamente

tais  relações.

Os Colaboradores deverão assumir uma postura proactiva e construtiva na 

resolução de problemas e empenhar-se no desempenho das suas funções         

e  na  sua  evolução  e  valorização  profissional.
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No exercício das suas funções os Colaboradores assumem o compromisso 

de:

a) atuar em conformidade com a lei e o direito aplicáveis à atividade exercida

e  em  qualquer  contexto  geográfico;

b) reger-se por critérios de honestidade e integridade pessoal de modo a

reforçar  a  confiança  e  contribuir  para  uma  boa  imagem  do  Grupo;

c) respeitar e cumprir integralmente os compromissos contratualmente

assumidos  pelas  empresas  do  Grupo;

d) cumprir as regras internas da Empresa em que se inserem, os valores

defendidos pelo Grupo Alves Ribeiro e o disposto no presente Código de

Conduta;

e) assumir uma postura socialmente responsável na Comunidade em que

se inserem, bem como adotar práticas direcionadas para a sustentabilidade

ambiental;

f) abster-se da prática de qualquer conduta ilícita, atitude discriminatória ou

comportamento ofensivo;

g) contribuir, no âmbito das suas funções, para que a informação financeira

relativa às empresas que compõem o GRUPO esteja fielmente refletida nas

demonstrações financeiras, relatórios de gestão e outros documentos de

natureza  similar.
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6 - REGRAS  DE  CONDUTA  NAS  RELAÇÕES  ENTRE  O  GRUPO 

E  OS  COLABORADORES

O GRUPO estabelece como diretrizes da sua atuação promover a igualdade 

de oportunidades a todos os seus Colaboradores e cumprir a legislação, 

regulamentação e os instrumentos de regulamentação coletiva aplicáveis         

às respetivas áreas de atividade e às 

relações de trabalho estabelecidas          

com  os  seus  Colaboradores.

No âmbito da sua atuação o Grupo 

privilegia sobretudo o cumprimento 

dos seguintes  aspetos:

6.1  Direitos  Humanos

O GRUPO não utiliza, tolera ou 

viabiliza qualquer atividade que  

viole os  direitos humanos e assume 

o compromisso de respeitar integralmente os princípios constantes da

Declaração  Universal  dos  Direitos  Humanos.

O GRUPO não admite a utilização de trabalho infantil, trabalho forçado,

servidão ou quaisquer outras formas de exploração do trabalho em qualquer

sector  ou  contexto  geográfico  em  que  opera.

6.2.  Utilização  de  Recursos

Os Colaboradores devem fazer  uma utilização responsável do material e 

equipamento que o GRUPO disponibiliza, proibindo-se toda a utilização 

abusiva,  para  proveito  pessoal  ou  de  terceiros  estranhos  ao  GRUPO.
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No desempenho das suas funções, os Colaboradores devem adotar            

práticas direcionadas para a diminuição de resíduos, separação dos lixos e a 

sua reciclagem e a redução, sempre que possível, de gastos energéticos           

e  do  consumo  de  materiais  e  consumíveis.

6.3.  Eliminação  da  discriminação

Os Colaboradores não podem beneficiar ou prejudicar alguém em função de 

ascendência, sexo, orientação sexual, idade, raça, língua, convicções 

políticas, ideológicas ou religiosas, situação económica ou condição social.

A discriminação, o assédio, a intimidação ou qualquer conduta hostil ou 

ofensiva,  sob  qualquer  forma,  são  proibidos.

É expressamente proibida e não será tolerada qualquer prática de assédio 

moral ou sexual no local de trabalho, sendo tal prática alvo de instauração         

de procedimento disciplinar sempre que se tiver conhecimento de alegadas 

situações de assédio no trabalho, com a salvaguarda da devida 

confidencialidade.

As relações internas entre os trabalhadores devem basear-se na confiança,   

na honestidade e no respeito mútuo, mantendo e cultivando um 

relacionamento correto e uma conduta cordial entre si, de modo a

desenvolver um forte espírito de cooperação e coesão, colocando ao          

serviço da empresa todas as suas capacidades no cumprimento das           

tarefas  que  lhe  forem  confiadas. 

O direito à reserva da intimidade da vida privada deve ser respeitado 

escrupulosamente, devendo ser respeitado o valor inerente a cada

indivíduo independentemente do seu sexo, estado civil, formação,

deficiência física ou mental, casta, nacionalidade, raça, religião, orientação 

sexual,  convicção  ou  filiação  política  ou  sindical.
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De igual forma, o GRUPO promove uma política de igualdade de           

oportunidade para todos os Colaboradores desenvolverem a sua carreira 

profissional, independentemente das circunstâncias acima enunciadas, de 

compromisso com a aprendizagem e formação e dos seus Colaboradores          

e de equilíbrio entre as responsabilidades profissionais e pessoais destes.

6.4  Segurança  e  Saúde  no  Trabalho

O GRUPO assume o compromisso de assegurar, e melhorar continuamente, 

condições de segurança e saúde que proporcionem a prestação de trabalho 

num ambiente de confiança, privilegiando a gestão sólida e consistente de 

riscos  e  a  prevenção  de  acidentes  relacionados  com  o  trabalho.

Os Colaboradores são responsáveis pelo cumprimento das normas 

relacionadas com a segurança e saúde no trabalho e pela promoção de 

práticas de proteção pessoal e de terceiros dos riscos associados à função 

desenvolvida.

No caso de desempenho de atividades de risco, os Colaboradores

deverão obrigatoriamente utilizar os equipamentos atribuídos e cumprir 

escrupulosamente os procedimentos de segurança e saúde reputados 

necessários.

6.5  Proteção  de  Dados  Pessoais

O GRUPO efetuará o tratamento dos dados pessoais fornecidos em 

conformidade com a legislação portuguesa vigente nesta matéria, 

nomeadamente a Lei n.º 58/2019, de 08/08, bem como em observância com o 

previsto no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de Abril de 2016, relativo à proteção das pessoas            

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 
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circulação de tais dados e em obediência à politica de proteção de dados 

pessoais  em  contexto  laboral,  quando  existente.

Todos os Colaboradores que tenham acesso a dados pessoais são 

individualmente responsáveis pelo cumprimento das disposições legais e 

regulamentares aplicáveis e não poderão fazer uso de tais dados senão

para os efeitos necessários ou inerentes às funções que desempenham        

no  Grupo.

Os Colaboradores têm a obrigação de garantir a confidencialidade dos

dados como parte indissociável das suas funções previstas no contrato de 

trabalho ou outro. Deverão também proceder em conformidade com toda a            

informação e formação recebida e cumprir as orientações definidas 

internamente.

6.6  Confidencialidade  da  Informação

Os Colaboradores obrigam-se a manter sigilo e a não divulgar a terceiros           

as informações obtidas no desempenho das funções ou em virtude desse 

desempenho,  no  todo  ou  em  parte.

Os Colaboradores apenas deverão fazer o uso de tais informações na medida 

do  estritamente  necessário  para  o  exercício  das  respetivas  funções.

Os Colaboradores, durante o exercício das suas funções ou após a            

cessação das mesmas, não poderão utilizar em proveito próprio ou de 

terceiros as informações a que tenham tido acesso durante o desempenho

da  sua  atividade  profissional.

Não se considera como Informação Confidencial a informação que se  

encontre disponível para o público em geral, bem como a informação que         

o GRUPO  acorde,  por  escrito,  na  possibilidade  da  sua  divulgação.
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6.7  Concorrência 

A conformidade com as leis da concorrência é de primordial importância para

o desenvolvimento  da  atividade  do  GRUPO.

Aos Colaboradores não é permitida a partilha ou troca de informações

confidenciais ou sensíveis com os concorrentes, como sejam informações

relativas ao preço, prazo e condições de prestação de serviços, estratégias

comerciais  e  propostas  a  apresentar  em  concursos.

É ilegal acordar com os concorrentes do GRUPO o estabelecimento de

práticas restritivas da concorrência, como sejam a definição de preços, o

acordo de condições das propostas em concursos e a atribuição de territórios

geográficos.

Os Colaboradores assumem o compromisso de respeitar as regras de

mercado  e  de  concorrência.

6.8  Conflito  de  interesses

Considera-se que existe conflito de interesses sempre que um Colaborador 

tenha interesses pessoais (sejam interesses próprios ou interesses de            

pessoa a si ligada por vínculos de parentesco ou de natureza económica)            

em concorrência com interesses profissionais, suscetível de influenciar ou 

colocar em causa o cumprimento objetivo e isento das suas funções 

profissionais.

Os Colaboradores devem agir de forma a evitar a existência de situações        

de conflito de interesses e, sempre que estejam perante uma situação  

passível de configurar conflito de interesses, deverão reportar essa          

situação  ao  seu  superior  hierárquico.

Os Colaboradores não deverão praticar quaisquer atos suscetíveis de 

configurar direta ou indiretamente uma situação de conflito de interesses.
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6.9  Prevenção  da  Corrupção  e  Infrações  conexas

A principal fonte de qualificação das situações de corrupção e infrações 

conexas é o Código Penal Português, que prevê, nos artigos 372.º e seguintes 

os crimes de recebimento indevido de vantagem e os crimes de corrupção.            

Os crimes de corrupção apresentam-se, essencialmente, com duas 

configurações: a corrupção ativa e a corrupção passiva, conforme o agente 

esteja, respetivamente, a oferecer/prometer ou a solicitar/aceitar uma 

vantagem patrimonial ou não patrimonial indevida, distinguindo-se ainda,  

cada uma, conforme o ato solicitado ou a praticar seja ou não contrário           

aos  deveres  do  cargo  do  funcionário  corrompido. 

Integram também o conceito criminal de corrupção, ainda que inexista abuso 

de um poder ou função públicos, os crimes de corrupção no comércio 

internacional e na atividade privada – previstos na Lei n.º 20/2008, de 21 de 

abril – e os previstos no Regime de Responsabilidade Penal por 

Comportamentos  Antidesportivos  (Lei  n.º 50/2007,  de  31  de  agosto). 

A infração conexa consiste no ato em que se obtém uma vantagem (ou 

compensação) indevida, sendo exemplos, o suborno, o peculato, a 

concussão, o tráfico de influência, a participação económica em negócio e o 

abuso de poder (artigos nº 363.º, 375.º a 380.º, entre outros, do Código Penal). 

Todos estes exemplos estão mencionados no Código Penal, no entanto 

existem muitos outros atos que podem ser considerados crimes conexos.

De acordo com o disposto no artigo 3º do Regime Geral da Prevenção da 

Corrupção (RGPC) anexo ao Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 09/12 conforme 

referido no seu art.º 1º alínea b), entende-se por corrupção e infrações conexas 

os crimes de corrupção, recebimento e oferta indevidos de vantagem, 
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peculato, participação económica em negócio, concussão, abuso de poder, 

prevaricação, tráfico de influência, branqueamento ou fraude na obtenção ou 

desvio de subsídio, subvenção ou crédito, previstos no Código Penal, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15/03, na Lei n.º 34/87, de 16/07, no 

Código de Justiça Militar, aprovado em anexo à Lei 100/2003, de 15/11, na Lei 

n.º 50/2007, de 31/08, na Lei n.º 20/2008, de 21/04 e no Decreto – Lei n.º 28/84,

de  20/01,  todas  na  sua  redação  actual.

Os crimes de corrupção são punidos com pena de multa ou de prisão, que

variará em função de tipo de crime e circunstâncias pessoais do agente e

encontram-se previstas nos diplomas legais identificados no parágrafo

anterior.

O GRUPO está empenhado no cumprimento da legislação anticorrupção em 

todos os contextos em que opera, e só estabelece relações comerciais com  

entidades  envolvidas  em  atividades  empresariais  legitimas.

Não toleramos quaisquer pagamentos indevidos ou ilícitos feitos ou            

recebidos  de  um  Cliente  ou  instituição  de  natureza  pública  ou  privada.

Os Colaboradores devem atuar contra todas as formas de corrupção ativa ou 

passiva, cumprir o estabelecido na Política de Prevenção da Corrupção e 

Infrações conexas aplicável na empresa onde prestam a sua atividade e 

denunciar através dos canais internos existentes, ou diretamente às 

autoridades competentes, todos os comportamentos enquadráveis nas 

situações anteriormente descritas suscetíveis de configurar uma infração 

penal  ou  disciplinar.

Os Colaboradores devem abster-se da prática de qualquer ato ou omissão, 

seja lícito ou ilícito, contra o recebimento ou a promessa de uma qualquer 

compensação  que  não  seja  devida,  para  o  próprio  ou  para  terceiro.
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Os Colaboradores, em especial, não devem aceitar presentes ou outras 

ofertas que visem influenciar ou possam ser consideradas como forma de 

influenciar  o  exercício  das  suas  funções.

Sem prejuízo do estabelecido no parágrafo anterior, é possível aceitar 

presentes que apresentam um valor simbólico ou reduzido e que se 

considerem  dentro  dos  limites  normais  de  cortesia. 

Em caso de dúvida, o Colaborador deve consultar o seu superior hierárquico.

6.10  Branqueamento  de  capitais

O branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo são previstos

e punidos nos termos da legislação penal, estando o GRUPO empenhado            

no cumprimento das medidas legalmente previstas para a prevenção dessas 

condutas.

Por forma a prevenir eficazmente o branqueamento de capitais e 

financiamento do terrorismo e evitar a realização de operações relacionadas 

com este tipo de ilícitos criminais, o Grupo ALVES RIBEIRO define e            

aplica políticas, procedimentos internos e controlos que se mostrem 

adequados ao cumprimento dos deveres previstos na legislação, sendo os 

mesmos proporcionais à dimensão, natureza e complexidade da estrutura 

organizacional  e  da  atividade. 

O GRUPO tem instituídos procedimentos internos para prevenção do 

branqueamento  de  capitais  e  financiamento  do  terrorismo.

Todos os Colaboradores dos setores de risco do GRUPO ALVES RIBEIRO, 

devem ter um conhecimento aprofundado sobre: (i) as obrigações que 

decorrem da legislação e regulamentação em sede de prevenção de 
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branqueamento de capitais e financiamento ao terrorismo, (ii) as políticas e 

procedimentos adotados a este respeito pelo GRUPO, (iii) o seu papel na 

prevenção e deteção desses riscos, e (iv) a capacidade para reconhecer 

operações que possam estar relacionadas com o branqueamento de capitais   

e financiamento ao terrorismo e como atuar caso se verifique uma situação 

suspeita.

Cabe aos Colaboradores a obrigação de comunicar através dos canais 

internos a existências de quaisquer ações ou omissões que configurem 

práticas ilícitas em matéria de branqueamento de capitais ou relacionadas         

com  práticas  de  terrorismo. 

7- REGRAS DE CONDUTA NAS RELAÇÕES ENTRE OS

COLABORADORES  E  TERCEIROS

7.1  Clientes,  Parceiros  e  Fornecedores

O GRUPO ALVES RIBEIRO pauta-se pelo cumprimento rigoroso das suas 

obrigações contratuais e boas práticas, procurando relações produtivas, éticas 

e transparentes com entidades que partilhem o mesmo quadro de princípios e 

empenho no cumprimento das obrigações legais aplicáveis às atividades ao 

abrigo das quais são desenvolvidas relações comerciais. 

Cabe aos Colaboradores atuar de forma eficiente e profissional, tendo como 

objetivo o cumprimento dos compromissos estabelecido e o desenvolvimento 

de relações duradouras e sustentáveis, baseadas no profissionalismo, 

honestidade e transparência.

20 DJ.GAR.CC.V002.30.09.2025



Os Colaboradores devem também participar ativamente no estabelecimento 

de relações de confiança, cooperação e partilha de conhecimentos com            

todos os parceiros comerciais do GRUPO, que visem a eficiência e 

salvaguardada  dos  objetivos  e  interesses comuns.

Os Colaboradores são responsáveis pela realização da seleção de 

fornecedores de acordo com critérios objetivos de qualidade, preço,  

confiança, historial de cumprimento de obrigações e sustentabilidade. 

7.2  Autoridades  Públicas

Os Colaboradores deverão cooperar e agir junto das entidades públicas com 

absoluta transparência e independência, abstendo-se da prática de quaisquer 

atos ou omissões que sejam passíveis de configurar práticas ilícitas, subornos, 

ou constituírem atos de corrupção.

7.3  Meios  de  comunicação  Social

Os Colaboradores do GRUPO devem gerir com prudência os seus         

contactos com a comunicação social, estando impedidos de facultar      

qualquer tipo de informação sobre a atividade do Grupo, salvo autorização 

previamente concedida por escrito pela Administração, com exceção da 

informação  que  seja  do  conhecimento  e  domínio  público  geral.

7.4  Sociedade  em  geral  e  meio  ambiente

O nosso Grupo está empenhado em contribuir para a melhoria das 

Comunidades em que em que opera, com fortes preocupações a nível 

ambiental  e  de  desenvolvimento  social  e  económico.

O GRUPO promove o uso responsável de recursos naturais, numa ótica de 

minimização dos impactos ambientais decorrentes da respetiva actividade.
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8 - INCUMPRIMENTO  DO  CÓDIGO  DE  CONDUTA

As eventuais violações às regras contidas no presente Código de Conduta 

devem ser comunicadas por escrito para a seguinte morada Rua Sanches 

Coelho, nº 3, 1600-201 Lisboa ao cuidado de Francisco Ferreira da Silva             

ou por mensagem de correio eletrónico dirigida para o seguinte endereço: 

compliance@alvesribeiro.pt,  com  a  descrição  pormenorizada  dos  factos  e  

com  as  evidências  probatórias,  se  existentes.

O  GRUPO  garante  a  confidencialidade  das  comunicações  recebidas.

O incumprimento do Código de Conduta poderá implicar a instauração de 

procedimento  disciplinar  aos  Colaboradores  que  o  incumpram.

Perante a denúncia de uma alegada violação do presente Código de         

Conduta, o Empregador (sociedade do Grupo) dispõe do prazo de 60 dias  

para instaurar um procedimento disciplinar contra o Colaborador que 

incumpriu, que seguirá os trâmites previstos no Código do Trabalho, 

nomeadamente  nos  artigos  351º  e  seguintes  do  Código  do  Trabalho. Em 

função da gravidade da infração e da culpa do Colaborador poderá ser 

aplicada uma das seguintes sanções: repreensão, repreensão registada, 

sanção pecuniária, perda de dias de férias, suspensão do trabalho com      

perda de retribuição e de antiguidade e despedimento sem indemnização      

ou  compensação  (artigo  328º  do  Código  do  Trabalho).

Quando os factos praticados pelo Colaborador sejam passíveis de ser 

considerados como infração penal, tais factos serão obrigatoriamente 

participados às entidades policiais, podendo originar a instauração de um 

procedimento  criminal.
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9 - DIVULGAÇÃO  E  REVISÃO  DO  CÓDIGO  DE  CONDUTA

O Código de Conduta é divulgado junto dos Colaboradores do Grupo,

através dos canais internos e externos de comunicação existente, 

designadamente no website das empresas do GRUPO ALVES RIBEIRO,

os  quais  se  encontram  vinculados  ao  seu  cumprimento.

O Código de Conduta será revisto a cada três anos ou sempre que se 

verifiquem qualquer alteração nas atribuições ou estrutura orgânica ou 

societária do Grupo ou outras circunstâncias que imponham a revisão do 

presente  Código.

Sede e Escritório    Rua Sanches Coelho, 3,    1600-201 Lisboa 
Tel. +351 21 791 72 00    Email: mail@alvesribeiro.pt DJ.GAR.CC.V002.30.09.2025
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